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como referência o conceito de processo participa-
tivo. Neste sentido, procurámos, de uma forma 
colaborativa, problematizar tópicos associados 
aos núcleos antigos das cidades e realizar pro-
postas de intervenção para o bairro do Castelo 
em Lisboa. Sendo a aprendizagem do projeto um 
processo cumulativo, o objetivo desta experiência 
de ensino foi abrir a formação do conhecimento 
em arquitetura, à sensibilidade percetiva e à ideia 
de cidade e de arquitetura como uma teia com-
plexa de práticas e onde atuam diferentes atores. 
Pretendeu-se que o trabalho desenvolvido ultra-
passasse a investigação associada ao espaço e às 
três dimensões - restrito às questões formais da 
arquitetura, para se transformar num processo de 
construção de conhecimentos em diferentes pata-
mares do conhecimento, ou seja, em experiências 
mais do que em certezas e onde a consciencializa-
ção as das opções tomadas e das escolhas efetua-
das seria uma prioridade.
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Introdução

Este artigo tem como objetivo dar a conhecer uma 
experiência de ensino de projeto de arquitetura, 
desenvolvida no Departamento de Arquitetura e 
Urbanismo do ISCTE-IUL - Instituto Universi-
tário de Lisboa, uma Summer School internacio-
nal designada - Projetar em Tempo de Escassez 
- Ocupações Temporárias em Espaços Devolutos 
realizada em Lisboa, em 2014 e associada a uma 
UC de prática de projeto. 

Confrontados com a situação atual da profis-
são do arquiteto decorrente da crise económica 
(falta de encomenda pública e privada) e atenden-
do às alterações que decorrem do novo sistema de 
ensino (sendo as mais significativas a reforma de 
Bolonha e a passagem do ensino universitário de 
elites para um ensino universitário de massas), o 
objetivo central da Summer School foi aproximar 
o ensino das novas práticas da arquitetura tendo 
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ften” na Alemanha e “autoconstrução popular” 
em França. Deste modo, as consequências das 
duas grandes guerras e o déficit de habitação em 
França foram as principais causas das primeiras 
operações participadas na Europa na sua maio-
ria, realizadas pela classe operária (Nazareth, 
2013). Segundo o mesmo autor, alguns proces-
sos participativos foram igualmente um contra-
pondo à arquitetura moderna. Nesta prespetiva, 
“apesar do aspecto inovador dos projectos mo-
dernistas, a adaptação ao contexto social local 
não era sempre alcançada, e a mistura de classes 
sociais era muito superficial.” (Nazareth, 2013). 
Durante as décadas de 60 e 70, o arquiteto ita-
liano Giancarlo de Carlo2, foi um dos pioneiros 
na reflexão sobre a importância da arquitetura 
participativa e na criação de procedimentos de 
trabalho que incorporassem a participação dos 
utilizadores na elaboração de projetos. As suas 
propostas e a maneira de desenvolver projectos 
foram passos importantes na definição de pro-
cedimentos de trabalho em projectos participa-
tivos, “exemplificados no projeto de habitação 
operária, em Vila Matteotti (1964-1974) ou no 
estudo para o desenvolvimento urbano de Ur-
bino (1958-1976)”. (Barone e Dobry, 2004). De 
Carlo teceu reflexões críticas sobre os processos 
participativos, constituindo uma referência na 
atualidade. É aceite que no contexto do Team 10, 
Giancarlo de Carlo fez críticas contundentes ao 
purismo proposto por Le Corbusier, no âmbito 
dos Congressos Internacionais de Arquitetura 
Moderna – CIAMs, baseadas na falta de ligação 
entre a arquitetura e as questões urbanas. As-
sim a crítica de Giancarlo de Carlo recai sobre 
o modo como na época, a discussão à volta da 
arquitetura era reduzida à sua dimensão formal, 
na qual os elementos plásticos adquiriam um va-
lor determinante escondendo outras dimensões 
relevantes como a sua utilidade, o modo como 
era produzido, etc. (Barone e Dobry, 2004). Se-
gundo Barone e Dobry, “uma das propostas cen-
trais defendidas pelo grupo era a ampliação do 
entendimento das relações entre arquitetura e 
urbanismo, por meio da interação do habitante 
com o lugar. Para eles, morar era mais que pos-
suir uma casa, era pertencer a um lugar, apro-
priar-se do lugar como parte da cidade. Para de 
Carlo, foi pelos procedimentos de projeto par-
ticipativo que se desvendou uma possibilidade 
de resposta, para um entendimento adequado 
dessas relações” (Barone e Dobry, 2004), entre 

Com a participação de vinte e seis estudan-
tes de ambas as universidades, três professores 
do Departamento de Arquitectura e Urbanismo 
do ISCTE-IUL, cinco professores da Faculty of 
Design and Technology Technische Universi-
tät Darmstadt, duas investigadoras do DINA-
MIA’CET-IUL, dois arquitetos da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa, nomedamente um arquiteto e 
uma arquiteta paisagista, três colaboradoras da 
Associação FAS (Fundo de Arquitetura Social), 
um arquiteto da Junta de Freguesia de Santa 
Maria Maior, e naturalmente alguma população 
residente, esta experiência de ensino realizou-se 
na freguesia de Santa Maria Maior em Lisboa, du-
rante oito dias e o trabalho incindiu no bairro do 
Castelo de S. Jorge1.

Enquadramento teórico

Processos participativos: conceito e estado 
da arte

De uma forma geral, processos participativos 
são, no nosso entender, formas de gestão que 
ampliam o processo de tomada de decisão da so-
ciedade. Para Carreira e outros, estes processos 
por vezes, determinam-se pelos princípios da 
inclusão, do pluralismo e da justiça social, pro-
curando responder a problemas não resolvidos 
pela democracia representativa. (Carreira et al., 
s.d.). Segundo Edgerton e outros, a participação 
é um processo mediante o qual os interessados 
influenciam e controlam conjuntamente iniciati-
vas de desenvolvimento, decisões e recursos que 
os afetam de forma direta. Podemos dizer que 
este tipo de processo abrange um ciclo que inclui 
diálogo, análise, ações e reações participativas 
no âmbito das estruturas políticas e do governo, 
com o objetivo de incorporar as opiniões de todos 
os níveis da sociedade civil. Segundo os autores 
mencionados, a participação não é um processo 
uniforme, pelo contrário, abrange uma sequên-
cia de abordagens que vão desde a divulgação 
de informação, à colaboração, passando pela 
coordenação, consulta e representação política. 
Na perspetiva de Nazareth (2013), é no contexto 
de crise económica dos anos 20 na Europa e em 
oposição à habitação da cidade industrial que 
surgem as primeiras operações de habitações 
comunitárias, designados os “Baugemeinscha-

1 Colaboraram neste Summer School vários tutores professores, estudantes e agentes locais: Professores da TUDarmstadt: Anett Joppien (coord.); Sascha Luippold 
(Prof.); Matthias Schoenau; Wolfgang Hinkfoth; Albert Dietz. Professores do ISCTE-IUL: Teresa Madeira da Silva (Prof. coord.); Rosália Guerreiro (Prof.) Pedro 
Pinto (Prof.); Estudantes de Doutoramento e Mestrado e investigadores do DINÂMIA’CET-IUL: Marianna Monte (PhD stud.), Ana Ferreira (M. stud.) Arquitectos 
da Câmara Municipal de Lisboa: Rogério Gonçalves (Arq. Unidade de Coord. Territorial); Rosário Salema (Arq. Direção Municipal do Ambiente Urbano); Arquite-
tas do Fundo de Arquitetura Social: Raquel Melo Morais; Patrícia Chorão Ramalho (Arqs.); Assessor da Junta de Freguesia de Santa Maria Maior: José de Melo 
Carvalheira (Arq.); 10 estudantes do ISCTE-IUL e 16 estudantes da TU Darmstadt.
2 Giancarlo de Carlo era membro do Team 10, grupo de arquitetos os quais desenvolveram uma reflexão conjunta acerca dos problemas da arquitetura moderna.
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lógicos, ecológicos, urbanísiticos, arquitectóni-
cos, legais filosóficos e psicológicos.” (Montaner, 
2016, p. 104). Também a criação de “arquitec-
turas colectivas”, (…) “grupos de jovens ques-
tionando a prática profissional hierárquica e 
convencional, buscando novas praxes, métodos, 
processo e trabalhos” (Montaner, 2016, p. 106), 
contribuem para a implementação de diferentes 
formas de participação na elaboração de projec-
tos de arquitetura. Aqui verifica-se a dissolução 
do autor dentro do trabalho em equipa e a pro-
cura de diferentes formas de fazer arquitetura, 
ultrapassando a prática tradicional do projecto e 
da construção. As suas práticas passam por “ac-
tivismo social, arquitecturas temporárias, expo-
sições instalações, acções, cinema experimental 
e documental, webs e blogs” (Montaner, 2016, 
p. 106). Em Portugal, Santiago Baptista, identi-
fica uma nova geração de arquitetos portugueses 
denominada de “geração z” (Baptista, 2011) que 
se organizam em colectivos interdisciplinares e 
onde se incluem, num primeiro ciclo, os MOOV, 
Arquitectos Anónimos®, Kaputt! e AUZprojekt 
e posteriormente os For A, os Embaixada, os 
Blaanc, André Campos+Joana Mendes, Plano 
B+José Pedro Sousa, Extrastudio, Atelier data, o 
FAS (Fundo de Arquitetura Social) entre outros.

Benefícios e limitações dos processos parti-
cipativos

Na linha de J. Edgerton e outros, existem vários 
princípios orientadores da participação na estra-
tégia para a redução da pobreza que se considera 
poder aplicar em qualquer processo participativo. 
Assim, transparência, inclusão, viabilidade, sus-
tentabilidade, aperfeiçoamento comum e orien-
tação por resultados são tópicos que se conside-
ram operativos nas estratégias da participação. O 
primeiro, enumerado por estes autores que con-
sideramos relevante, refere-se à transparência e 
prende-se com a clareza do processo de consultas 
e os seus resultados quer a nível nacional quer a ní-
vel local reforçando a confiança, e essencialmente 
o apoio da sociedade civil. O segundo a inclusão, 
alude ao aproveitamento do conhecimento e da 
experiência de grupos mais vulneráveis. O tercei-
ro tópico a viabilidade prende-se com o aprovei-
tamento dos sistemas políticos e do governo para 
a implementação dos processos. O quarto tópico, 
sustentabilidade refere-se à probabilidade de 
sustentação dos processos participativos quando 
estes aproveitam mecanismos existentes. O quin-
to tópico que consideramos relevante refere-se 

os habitantes e o lugar. Assim a sua “posição é 
contrária à proposição de um estilo internacio-
nal, universal e reconhecido como moderno, que 
marcou o debate da arquitetura durante os anos 
50.” (Barone e Dobry, 2004).

A ideia da arquitetura inserida no contexto 
da cidade e pertencente a um determinado lugar 
teve influência direta na sua obra articulando 
assim a arquitetura e o urbanismo em contacto 
direto com as pessoas. “A criação do Laboratório 
de Desenvolvimento da Arquitetura e do Urba-
nismo (ILAUD) (em 1976) e da revista Spazio e 
Società (em 1977) foram respostas concretas a 
inquietações as quais emergiram no arquiteto 
em função das reflexões sobre a importância da 
existência de espaços de debate sobre a arquite-
tura e o urbanismo” (Barone e Dobry, 2004). De 
Carlo traduziu a participação dos utilizadores no 
processo de projeto como uma oportunidade a 
partir de três tópicos: oferecer aos habitantes da 
cidade opções de escolha, ampliar a sua visão das 
questões arquitetónicas e mostrar ao cidadão os 
seus direitos no campo do urbanismo e o modo 
como reivindicá-los, com base nas suas necessi-
dades. Para Carlo, “o sentido da participação é 
incluir quem nunca fez parte de processos de de-
cisão, além de garantir respeito ao espaço exis-
tente e à sociedade, como história, como cultura” 
(Barone e Dobry, 2004).

Em Portugal podemos apontar alguns proces-
sos participativos sendo o mais expressivo, co-
nhecido por Operações SAAL (Serviço de Apoio 
Ambulatório Local) cujo decurso ocorreu poucos 
meses depois do 25 de Abril de 1974. Neste caso, 
sendo um projecto pioneiro na Europa, o proces-
so incluiu a realização de um grande número de 
projectos, em conjunto com a população e aten-
dendo às suas necessidades.3

No contexto atual, a questão ideológica dos 
processos participativos sustenta as causas eco-
lógicas e sociais e fomenta formas de habitar 
comunitárias à procura do desenvolvimento sus-
tentável à escala local. Para Montaner (2016), 
a questão da arquitetura e do urbanismo infor-
mais veio criar uma transformação importante 
no início do século XXI proporcionando proces-
sos de projeto diferentes dos da arquitetura eru-
dita. Veja-se o caso das propostas de Alejandro 
Aravena (Elemental-Chile) para a quinta Mon-
roy (Iquique, 2003-2004) e as intervenções de 
Jorge Mário Jáuregui para as favelas do Rio de 
Janeiro, onde, “depois da elaboração dos es-
quemas de leitura da estrutura do lugar e dos 
processos de participação, os projectos levam 
em conta todos os factores que influenciam nas 
intervenções: factores infraestruturais, socio-

3 “Em 1974-76, o SAAL surgiu como um serviço descentralizado e desburocratizado, inserindo-se nos processos complexos da relação tripartida entre o Estado, os 
moradores pobres e os arquitetos.” (AAVV, 2014).
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de processos participativos paralelos, não inte-
grados nas estruturas sociais e políticas existen-
tes; o segundo refere a existência de um limitado 
grau de confiança, conflitos de interesse e dife-
rentes poderes de negociação entre grupos de 
interessados, resultando, por vezes, na desorga-
nização do processo e em abusos de confiança.
Também, constitui outro obstáculo à participa-
ção a possibilidade de distintas perceções dos 
interessados a respeito do processo participa-
tivo resultando em expectativas exageradas de 
alguns a respeito dos resultados dos processos 
participativos. A troca de informação insuficien-
te entre os participantes do processo e o mau 
planeamento dos mesmos, por vezes carentes de 
conclusões definidas e com orçamentos pouco 
realistas, são outras limitações dos processos. 
Por fim, a falta de vontade política dos agentes 
de governo no sentido de permitir uma parti-
cipação ampla, motivada pelo temor de perder 
influência ou poder, constitui uma dificuldade à 
implementação do processo de participação, tal 
como a limitação de tempo, de capacidade e de 
recursos. (Edgerton et al., s.d).

Summer School - Projetar em tem-
po de escassez

Tendo por base o enquadramento teórico an-
teriormente apresentado centrado no conceito 
de processo participativo, a metodologia utili-
zada na prática de projeto nesta experiência de 
ensino teve, entre outros, como principal obje-
tivo, aprofundar o conhecimento da cultura do 
território e da cidade de forma integrada, nas 
dimensões física, geográfica, patrimonial, eco-
nómica e social, através da documentação dis-
ponível, mas também da observação direta, do 
registo em papel e do contacto com diferentes 
agentes locais e com a população. Assim, preten-
demos a partir da Summer School, desenvolver 
experiências na academia de modo a adaptar as 
práticas pedagógicas às novas circunstâncias da 
profissão de arquiteto, enquadradas em estra-
tégias de participação. A ideia de que a cidade 
não é só forma, mas uma teia complexa de prá-
ticas onde se incluem vários eixos: físico, econó-
mico, histórico, social, político, etc. constitui a 
base da nossa atuação. Ir ao encontro do modo 
como se configura e sensibiliza a valorização do 
património arquitetónico de forma ampla onde 
a participação de diferentes agentes, contribui 
para a construção do projeto e onde as propostas 
apresentadas não deveriam passar somente pela 
intervenção no edificado, foi o ponto de partida 

ao aperfeiçoamento contínuo e prende-se com a 
interação entre participação, reação, planeamen-
to, implementação e avaliação, fundamentado em 
objetivos e indicadores pré-estabelecidos. O sex-
to e último princípio, orientação por resultados 
refere-se à informação dirigida ao planeamento e 
à implementação de estratégias dos projetos em 
questão. (Edgerton et al., s.d).

Apesar os benefícios que se reconhecem nos 
processos participativos também estes contêm 
algumas limitações. Segundo os mesmos auto-
res, existem vários obstáculos à participação. O 
primeiro diz respeito à possibilidade de criação 

Imagem 1e 2 - Área de Estudo – Castelo, 
Freguesia de Santa Maia Maior
Fonte: Fotografia, Madeira da Silva
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dades europeias contemporâneas, particular-
mente a problemática associada à intervenção 
nos centros históricos.

Os conteúdos programáticos concretiza-
ram-se a partir de duas linhas de atuação: a 
primeira, através da identificação dos elemen-
tos fundamentais do território, interpretando e 
representando o objeto de estudo atendendo às 
especificidades do território como a morfologia, 
a tipologia, a implantação do edificado, a popu-
lação e os usos pré-existentes; a segunda, a par-
tir do diálogo com os agentes locais e população 
residente, de modo a complementar o enten-

para a realização das intervenções. (Madeira da 
Silva et al., 2016).
Em termos metodológicos, duas premissas cons-
tituíram potenciais fatores de mobilização e de 
atuação centradas em práticas de participação: 
1. o desenvolvimento do trabalho no lugar numa 
relação de proximidade com a população local e 
com o sítio. 2. a possibilidade de criar equipas in-
terdisciplinares e internacionais com professores, 
alunos das duas Universidades e com agentes lo-
cais em contato direto com o sítio e com a popu-
lação local. O contacto direto com o bairro, por 
parte dos estudantes, abandonando, deste modo, 
a sua habitual zona de conforto (produção de um 
projeto de arquitetura em sala de aula) foi uma 
das propostas metodológicas para uma maior 
aproximação destes, à realidade social. Assim, o 
diálogo com os agentes locais e com a população 
(normalmente excluídos dos processos de de-
cisão), a análise do sítio a partir da observação 
das vivências dos seus habitantes, moradores do 
bairro do castelo, a consulta dos representantes 
políticos a partir dos técnicos da Junta de Fre-
guesia e da Câmara Municipal de Lisboa e uma 
apresentação final dos trabalhos aberta a todos 
os intervenientes com a presença do Presidenta 
da Junta de Freguesia, foram procedimentos que 
apoiaram o processo de trabalho para uma me-
lhor compreensão da relação entre a arquitetura, 
o urbanismo, os habitantes e os decisores. Assim, 
os participantes instalados num edifício cedidos 
pela Junta de Freguesia de Santa Maria Maior, 
junto às muralhas do Castelo de São Jorge (a an-
tiga Casa do Governador), começaram por identi-
ficar locais específicos onde intervir, o que impli-
cou percorrer e conhecer esta zona da cidade com 
a colaboração da sociedade civil (Junta de Fre-
guesia, Associação FAS, população, CML, etc.). 
A metodologia adotada implicou, deste modo, o 
desenvolvimento do pensamento crítico sobre os 
problemas a debater em grupo, de modo a enri-
quecer a capacidade de análise de cada um.

A Summer School abriu com um conjunto 
de palestras que davam o mote para o início dos 
trabalhos. Os conteúdos programáticos propos-
tos aos estudantes tinham como premissas: 1) 
identificar locais específicos onde intervir, o que 
implica percorrer e conhecer a cidade; 2) propor 
valências programáticas adequadas ao sítio es-
colhido a partir de quatro funções básicas: Ha-
bitar, Trabalhar, Trocar e Lazer; e, finalmente, 
3) desenvolver propostas criativas que, de forma 
articulada, apontem para mudanças necessárias 
ao desenvolvimento sustentável da cidade de 
Lisboa e, ao mesmo tempo, contribuam para o 
debate de ideias sobre as problemáticas das ci-

Imagem 3 e 4 - Visitas na área de intervenção 
– Castelo, Freguesia de Santa Maia Maior.

Fonte: Fotografia, Madeira da Silva
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Tendo como referência a perspetiva aponta-
da por de Carlo, procuramos compreender, mais 
do que os aspetos físicos do lugar, as relações 
dos seus habitantes com os sítios que habitam 
de modo a oferecer aos habitantes da cidade op-
ções de escolha e ampliar a sua visão em relação 
às questões arquitetónicas e aos seus direitos 
no campo do urbanismo. Assim, como aponta-
do anteriormente (Barone e Dobry, 2004), esse 
processo, incluiu a auscultação da população 
existente a partir de questões e do diálogo tendo 
como base os tópicos lançados.

Por outro lado, através da participação da 
Associação FAS - Fundo de Arquitetura So-
cial, identificado como “arquiteturas coletivas” 
(Montaner, 2016, p. 106), tornamos possível, 
dado o curto espaço de tempo, a colaboração e 
a participação da população residente de mais 
forma ativa, uma vez que esta associação, tendo 
a sua sede no bairro do Castelo, atuou como faci-
litadora em relação ao contacto com a população 
residente. Tendo como objetivo resolver proble-
mas urbanos do bairro, entre eles a crescente 
desertificação, a degradação dos edifícios e o de-
saparecimento de atividades de apoio à popula-
ção residente, este coletivo, atua através de uma 
prática profissional não convencional e incluin-
do diferentes áreas disciplinares (arquitetura, 
designer e sociologia) na procura de práticas que 
passam por um conjunto de ações identificadas 
por Montaner como “activismo social, arquitec-
turas temporárias, exposições instalações, ac-
ções, cinema experimental e documental, webs 
e blogs” (Montaner, 2016, p. 106).

Assim, procurámos que a ideia de arquitetura 
se enquadrasse na compreensão das diferentes 
componentes de vida dos lugares. Não se pre-
tendeu com isto afastar o ensino da arquitetura 
dos processos de produção relacionados com o 
espaço construído e com as questões estéticas, 
mas abrir o projeto à complexidade do sistema 
de relações implícitos no campo onde se movi-
menta a arquitetura colocando em cima da mesa 
ingredientes pouco habituais na academia, as-
sentes em estratégias de participação.

Resultados

De acordo com o que foi apresentado e tendo 
como pano de fundo o cruzamento da prática do 
projeto com o enfoque oferecido pelo conceito de 
processo participativo, na Summer School foram 
identificados diferentes problemas, tanto a ní-
vel da morfologia do território e da arquitetura, 
como problemas sociais e urbanos característi-

dimento de como se organiza a vida no bairro. 
(Madeira da Silva et al., 2016).

Os tópicos desenvolvidos pelos estudantes 
para a realização de um plano geral foram esta-
belecidos previamente como eixos orientadores 
do trabalho a desenvolver. Deste modo, mu-
danças demográficas; gentrificação; mobilida-
de/acessibilidade; infraestruturas; conflito dos 
utilizadores; turismos versus vida; conecções e 
vistas; défice de zonas verdes e espaços públicos; 
musealização versus bairro, foram alguns dos tó-
picos lançados no decorrer dos trabalhos.

Imagem 5 e 6 - Visitas na área de intervenção 
– Castelo, Freguesia de Santa Maia Maior.

Fonte: Fotografia, Madeira da Silva
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8.2

Conclusão

Os resultados obtidos, para além de revelarem 
interesse por indiciarem potenciais estratégias 
criativas, igualmente revelaram uma arquitetu-
ra contextual onde, se procurou estabelecer uma 
relação com o contexto e com critérios decorren-
tes das características do lugar. As dificuldades 
sentidas pelos habitantes sobretudo em relação 
às alterações provocadas pelo excesso de turis-
tas foram tidas em conta para a formulação de 
propostas a nível programático. Assim, encon-
traram-se propostas que passam pela busca de 
soluções capazes de reconfigurar relações sócio 
espaciais; e, a par destas, outras associadas a in-
tervenções em edifícios, onde construir, restau-
rar, recuperar revelam a marca do nosso tempo. 
(Madeira da Silva et al., 2016).

Apesar do curto espaço de tempo em que de-
correu a Summer School, o trabalho desenvol-
vido ultrapassou a investigação, decorrente em 
sala de aula, associada às questões formais da 
arquitetura para se transformar num processo 
de construção de conhecimentos em diferentes 
patamares, ou seja, em experiências mais do que 
em certezas. O que se alcançou foi, sobretudo, le-
vantar questões dentro da área disciplinar da ar-
quitetura através de uma nova maneira de olhar 
a prática do projeto acompanhada pelo olhar crí-
tico de outras áreas disciplinares e dos agentes 
locais (académicos, arquitetos, sociedade civil 
e residentes), para que o ensino da arquitetura 
não se feche sobre si mesmo. As questões res-
peitantes ao património ambiental, enfatizando 
as diferentes opções de projeto de acordo com 
as necessidades dos residentes, foram questões 
debatidas no processo de projeto. A partir da 
participação dos vários intervenientes, observa-
-se que as intervenções colocaram os estudantes 
numa posição crítica em relação à realidade en-
contrada, explorando soluções que não passam 
diretamente pela construção, mas pela desco-
berta de oportunidades negociáveis a partir das 
condições existentes e dos interesses dos seus 
habitantes. Assim, a questão entre a forma física, 
o património e as necessidades de ordem social, 
aliada às necessidades da população foi uma das 
problemáticas levantada no decorrer desta ex-
periência de ensino. Deste modo, os estudantes 
desenvolveram estratégias de reconversão urba-
nística, tendo em conta não só fatores de ordem 
morfológica, mas também aspetos de carácter 
histórico, social e económico, aprofundando 

cos de muitos dos atuais centros históricos das 
cidades. As intervenções dos estudantes, a partir 
da observação direta e da interação entre os di-
ferentes intervenientes, centraram-se em locais 
degradados e devolutos, mas com potencial para 
a instalação de programas direcionados à sua re-
vitalização4.

Desde a escolha dos programas, (que tiveram 
em conta as necessidades sentidas e o enquadra-
mento das valências existentes na área de inter-
venção e áreas circundantes), até à problemática 
decorrente do enorme fluxo de turistas numa 
zona onde ainda existe uma parte residual da 
população residente em condições precárias, os 
problemas levantados enquadravam-se na tría-
de arquitetura, urbanismo e residentes. As pro-
postas apresentadas pelos alunos foram diversas 
passando pelo redesenho do acesso ao Castelo, 
no sentido de reduzir a concentração de pessoas 
na zona de entrada; ou pela criação de mais pon-
tos de venda de bilhetes por meio do aproveita-
mento de estruturas semelhantes já existentes 
na cidade, como as bilheteiras do metro e dos 
elevadores públicos, ou os pontos de apoio aos 
turistas; ou, pela abertura das portas do Cas-
telo que se encontram fechadas ou com acesso 
condicionado, beneficiando o funcionamento de 
todo o conjunto; ou ainda, por propostas de limi-
tação das entradas impondo aos não residentes 
a obrigação de adquirir um passe. Também fo-
ram propostas soluções relativas à mobilidade e 
circulação no bairro como a abertura das portas 
do Castelo que se encontram fechadas, possibi-
litando a livre circulação, tanto no caminho da 
ronda, como no interior do bairro, permitindo 
que o tráfego fluísse de modo mais equilibrado. 
Também a criação de um novo percurso junto 
às ruínas do Pátio D. Fradique permitia uma 
nova permeabilidade nesta zona onde a acessi-
bilidade, devido à forte inclinação do terreno, é 
bastante dificultada. A nível do edificado, as pro-
postas apresentadas desenvolveram-se em torno 
de equipamentos de apoio aos moradores. Entre 
elas destacam-se: “um espaço polivalente (…) ca-
paz de responder às diferentes atividades e even-
tos locais, tais como: festas populares, almoços, 
música ao vivo, ensaios das marchas, palestras, 
entre outros, desenvolvido a partir de um espaço 
(…) coberto, com cozinha comunitária, instala-
ções sanitárias públicas, sala de arrumos, e no 
edifício do lavadouro, um café com esplanada 
numa zona comum aos dois espaços” (Carvalho, 
apud Madeira da Silva et al., 2016).

4 Alguns exemplos são: as ruínas no Pátio Dom Fradique; o Largo de Santa Cruz do Castelo e o edifício confinante em pré-ruínas; parte do “jardim-paisagem” inseri-
do no conjunto do Castelo, com espécies autóctones da floresta portuguesa – como os sobreiros e pinheiros-mansos –, funcionando na altura como estacionamento 
automóvel e depósito de lixo; os terrenos expectantes adjacentes ao caminho da ronda; o Pátio da Pascácia na rua de Santa Cruz do Castelo; o lavadouro comunitário 
junto à Rua do Recolhimento; entre outros.
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ações de projeto numa interpretação abrangente 
e crítica da realidade.

No momento em que as circunstâncias em que 
se desenvolve a prática profissional em arquite-
tura, (afastando-se cada vez mais do ciclo tradi-
cional desenvolvido em atelier: da encomenda do 
projeto à construção do edifício), esta Summer 
School veio trazer a possibilidade de desenvolver 
uma experiência pouco comum na academia, de 
modo a adequar as práticas pedagógicas a estas 
novas circunstâncias. A vivência perto de uma co-
munidade com as suas histórias e cultura permi-
tiu ver como o mundo pode ser plural e as vivên-
cias múltiplas e diferenciadas. Verificámos que, 
com intervenções mínimas, por vezes decorrentes 
de questões organizativas e de funcionamento, se 
pode acrescentar um novo significado aos lugares 
e ao mesmo tempo preservar a memória de ativi-
dades e dos edifícios que tiveram presença mar-
cante na vida desses lugares.
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